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O orçamento 2023 e o reajuste dos servidores: 
Qual o percentual possível? 

O Anexo V da Lei Orça-
mentária para 2023, sancionada 
pelo Presidente Lula, mostra 
que estão previstos apenas R$ 
14,95 bilhões para a “concessão 
de vantagem, alteração de estru-
tura de carreiras e aumento de 
remuneração” dos servidores 
públicos federais neste ano, dos 
quais R$ 11,5 bilhões se refe-
rem ao Poder Executivo. Este 
valor permitiria um reajuste de 
6% neste ano, percentual bem 
abaixo das perdas inflacionárias 
acumuladas nos últimos anos, 
de mais de 30%, resultado do 
congelamento salarial desde 
2018. 

E qual seria o percentual 
possível? Para iniciar nossa 
análise, podemos dizer que o 
montante de recursos previstos 
para os reajustes (R$ 14,95 bi-
lhões) representam apenas 
0,58% do valor previsto para o 
pagamento de juros e amortiza-
ções da dívida pública federal 
neste ano (R$ 2,559 TRI-
LHÕES), o que é um indicativo 
claro de que essa dívida tem 
sido um grande entrave ao au-
mento dos investimentos soci-
ais, aí incluídos os reajustes dos 
servidores públicos federais. Ao 
mesmo tempo, R$ 1,7 TRI-
LHÃO permanecem entesoura-
dos na Conta Única do Tesouro, 
e poderiam ser gastos nas ur-
gentes demandas nacionais, tais 

como a reposi-
ção inflacioná-
ria dos servido-
res públicos, 
porém, ficam 
parados no cai-
xa, reservados 
apenas para o 
pagamento do 
serviço da dívi-
da. 

E o que 
impede que esta 
montanha de 
dinheiro reser-
vada para o ren-
tismo seja redis-
tribuída para os 
investimentos 
sociais? Várias normas legais 
criadas e defendidas por analis-
tas neoliberais, inclusive autori-
dades de distintos governos, tais 
como o “teto de gastos” sociais, 
as metas de resultado primário, 
a “autonomia” do Banco Cen-
tral (que permite a esse órgão 
definir taxas de juros altíssimas, 
à revelia do governo eleito pelo 
povo), a “Bolsa Banquei-
ro” (que permite ao BC remu-
nerar com juros altíssimos os 
depósitos voluntários dos ban-
cos), dentre outras, que se pres-
tam a transferir a riqueza produ-
zida pelos trabalhadores para os 
super-ricos. 

A Auditoria Cidadã da 
Dívida (ACD) sempre trabalhou 

contra estas normas nocivas à 
economia do país, que só privi-
legiam bancos e grandes rentis-
tas. Cabe citar que durante a 
tramitação de muitas dessas 
normas no Congresso Nacional, 
a ACD mostrou de forma didá-
tica como elas prejudicam os 
servidores públicos e, por con-
sequência, todo o povo brasilei-
ro. Desta forma, diversas cate-
gorias de servidores têm apoia-
do e divulgado o trabalho da 
ACD em suas respectivas bases 
e junto à população em geral. 

Juntem-se à luta pela Au-
ditoria da Dívida! Com partici-
pação da sociedade! 

 
Fonte: Condsef 
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Saiba como usar o FGTS para quitar prestação 
de imóvel com as novas regras 

O endividamento recorde 
77,9% das famílias brasileiras 
em 2022 - sete pontos percentu-
ais a mais do que em 2021 
(70,9%) e a inadimplência que 
deixou três a cada dez famílias 
com contas atrasadas, segundo 
a Pesquisa de Endividamento e 
Inadimplência do Consumidor 
(Peic), da Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC), tam-
bém têm atingido os mutuários 
da casa própria. São 80 mil os 
que estão com as prestações 
atrasadas junto ao Sistema Fi-
nanceiro da Habitação (SFH). 
Desse total, 40 mil (50%) têm 
conta vinculada ao FGTS. 

Diante da crise e para evi-
tar que o mutuário perca o imó-
vel comprado o Conselho Cura-
dor do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), que 
a CUT faz parte representando 
os trabalhadores, decidiu que 
quem tiver até seis prestações 
em atraso da casa própria pode-
rá utilizar o saldo do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) tanto para quitar as par-
celas em atraso como antecipar 
pagamentos do financiamento 
feito pelo Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH). 

A decisão do Conselho 
Curador do FGTS de ampliar o 
número de parcelas que mutuário 
tem em atraso para seis meses foi 
feito no final de dezembro do ano 
passado porque a proposta em 
vigor havia liberado o atraso em 
até 12 prestações , em abril, mas 
com validade apenas até 31 de 
dezembro de 2022. 

Como antes de maio de 
2022, o uso do saldo FGTS era 
permitido apenas para quem ti-
nha até três prestações em atraso, 
com limite de 80% de cada pres-
tação, foi preciso fazer nova alte-
ração nas regras para que não 
voltassem ao limite anterior. O 
uso do FGTS para quem tinha 
acima de três parcelas em atraso 
só era possível com autorização 
da Justiça. 

Embora a medida tenha 
entrado em vigor em dois de 
janeiro deste ano, de acordo 
com a resolução nº 1.057/2022 
do Conselho, o modelo deve ser 
colocado em prática no início 
do mês de fevereiro. Isto por-
que, de acordo com a Caixa 
Econômica Federal, operadora 
do FGTS, há um prazo de 30 
dias, contando a partir da data 
da resolução para regulamentar 
a operação. 

 
 

Confira quem poderá 
utilizar o saldo do FGTS 

 
Tempo de contribuição 

Para quitar as parcelas com 
o valor disponível do FGTS, o 
trabalhador deve contribuir para 
o Fundo por pelo menos três 
anos, de forma ininterrupta ou 
não. 

 
Carência para o uso do FGTS 

Se o trabalhador já utilizou 
o saldo do FGTS para quitar ou-
tras prestações, ele não poderá 
utilizar novamente o recurso, até 
que se passe dois anos da última 
negociação feita. 

Valor do imóvel 
Entram na negociação 

os imóveis avaliados em até 
R$1,5 milhão. 

Quantos imóveis finan-
ciados podem ter as presta-
ções pagas com o FGTS 

A medida só é válida 
para aqueles trabalhadores 
que tenham apenas um finan-
ciamento ativo no Sistema 
Financeiro de Habitação 
(SFH). 

O trabalhador também 
não pode ter em seu nome ou-
tro imóvel que esteja situado 
no mesmo município ou regi-
ão metropolitana em que ele 
vive ou trabalha. 

 
Onde pedir o uso do FGTS 

O interessado deve se 
dirigir ao banco em que reali-
zou o financiamento da casa 
própria e assinar um documen-
to de Autorização de Movimen-
tação da Conta Vinculada do 
FGTS. Cada parcela poderá ser 
abatida em até 80% do valor 
total. 

 
Como será feito o saque 

O saque da conta do 
FGTS será em parcela única e o 
valor debitado será utilizado 
em 6 (seis)  parcelas mensais, 
exceto nos casos em que o pra-
zo remanescente do contrato 
seja inferior àquele número de 
parcelas, quando prevalecerá o 
período faltante. 

 
Com informações do Brasil de 

Fato. 
Fonte: CUT 


